ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

48ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo nº 86.001.400284-2

SENTENÇA

Ação acidentária proposta por SÉRGIO DO ROSÁRIO CORRÊA em face do INSS ( INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

Alegou a parte autora, como causa de pedir, que, no exercício de sua atividade laborativa, sofreu acidente que lhe provocou lesão definitiva que acarretou diminuição na sua capacidade trabalho. 

A inicial foi instruída com documentos. 

Laudos periciais às fls. 15, 77 e 106/107. 

Audiência de instrução e julgamento, na qual foi contestada a demanda e tomado o depoimento pessoal da parte autora (fls. 19/20 e 114), opinando o Ministério Público pela procedência do pedido às fls. 129/131. 

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 

Procede a pretensão autoral.

Para a concessão de benefício acidentário, impõe‑se a demonstração, em primeiro lugar, que o acidente foi adquirido no exercício de atividade laborativa. Em segundo lugar, impõe-se a comprovação de que desse acidente resultou seqüela que interfere na atividade laborativa do segurado. Na espécie, a prova técnica concluiu pela existência de seqüela, adquirida em razão de acidente de trabalho, a qual interfere na capacidade laborativa da parte autora, comprovada pelos documentos de fls. 07, 95 e 125. 

Com efeito, o exame médico a que se submeteu a parte autora concluiu pela existência de seqüela indenizável (fls. 15, 77 e 106/107), cumprindo ressaltar que o nexo causal entre as seqüelas e o infortúnio restou fartamente comprovado pela juntada da comunicação da alta do acidente, bem assim das anotações feitas pelo próprio INSS na CTPS do acidentado, guardando as lesões apresentadas pelo autor, que exercia função de serviços gerais, total coerência com o acidente sofrido pelo mesmo. Faz jus a parte autora, portanto, à concessão do benefício acidentário correspondente. 

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 9° da Lei n° 6.367/76, condenar o réu no pagamento ao autor de auxílio suplementar, no valor mensal igual a 20% (vinte por cento) do seu salário‑de-contribuição vigente na data do acidente, a contar da alta médica (04.07.86), não podendo ser inferior a este percentual do salário-de-benefício.

As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária e corrigidas monetariamente de acordo com os seguintes critérios: 

a) De abril de 1981 a março de 1991, com base nos índices decorrentes da Lei nº 6899/81, a teor da Súnula 148 do STJ e 23 do TACível deste Estado, a contar do vencimento de cada parcela e até o seu efetivo pagamento

b)  De 04/1991 a 12/1992, com base no INPC (art. 41, § 7º, da Lei nº 8213/91);

c) De 01/93 a 02/94, com base no IRSM  (art. 9°, § 2°, da Lei n° 8542/92); 

d) De 03/94 a 06/94 com base na URV (art. 20, § 5°, da Lei n° 8.880/94); 

e) De 07/94 a 06/95 com base no IPCr (art. 20, § 6°, da Lei n° 8.880/94); 

f) De 07/95 a 30/4/96 com base no INPC (art. 7°, § 3°, da MP 1.053/95); 

g) De 05/96 em diante pelo IGP-DI (art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96). 

Devem as prestações, ainda, ser acrescidas de juros de mora de 6% ao ano a contar da citação. 

Condeno o réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolatação da sentença. 

Transitada em julgado, expeça-se o Mandado de Intimação para Implantação do benefício com as ressalvas legais.

Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do art. 10 da Lei 9.469/97.

P. R. I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público.

Rio de Janeiro,  26 de fevereiro de 2003.

Marcia Ferreira Alvarenga 

Juiz de Direito

